
PARECER Nº_________ ,de 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 002, DE 2017.

Da lavra do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe, tem por finalidade alterar dispositivos da Lei Complementar nº 1225/13, que dispõe sobre a promoção de Oficiais da Policia Militar, nas condições que especifica.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 3ª  a 7ª Sessões Ordinárias (de  06/02 a 10/02/17) , de acordo com o item 2, parágrafo único do art. 148, da XIV Consolidação do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivo.

Em seguida, a propositura veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para os fins estabelecidos no parágrafo 1º, do art. 31 do aludido regimento.

Na qualidade de relator designado deste colegiado, cumpre-nos apreciar a proposição e emitir o competente parecer.

A matéria em questão, objetiva promover ao posto imediatamente superior, por ato do Comandante Geral, o Oficial da Policia Militar que foi transferido para a reserva no período de 31.12.91 e 13.12.13. 

A Constituição do Estado, no seu artigo 24, § 2º, item 5, estabelece que “compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa de leis que disponham  sobre:

5- militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Policia Militar”.  

Verifica-se, portanto, que o tema do presente projeto é reservado à iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, por se tratar de matéria relativa a servidores públicos – militares do Estado, uma vez que, a matéria que se quer ver aprovada, tem por finalidade promover Oficias da Policia Militar quando da sua transferência para a reserva. 

Por conseguinte, o nobre parlamentar ao pretender disciplinar o assunto através do oferecimento de projeto de lei complementar de sua iniciativa, fere o princípio de independência e harmonia entre os poderes. 

O vício de inconstitucionalidade decorre da modificação do ato legislativo às normas constitucionais, que regulam a sua elaboração e limitam seu conteúdo caracterizando, pois, uma disfunção internormativa. 

Por outro lado, a proposição, embora contenha dispositivo financeiro, cobrindo as despesas dela resultantes com dotações orçamentárias próprias, deixa de atender às exigências do art. 25 da Carta Estadual, porque a despesa gerada pela propositura não está prevista no Orçamento do Estado e consequentemente, inexistem dotações orçamentárias próprias para amparar os gastos dela decorrente, se aprovada.

Destarte, pelos motivos expostos, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar 02, de 2017.  

Sala das Comissões, em  

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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